MPV 1314
00024

EMENDA N° - CMMPV 1314/2025
(a MPV 1314/2025)

Dé-se ao art. 5° da Medida Provisdria a seguinte redagao:

“Art. 5° O CMN definird critérios minimos de sustentabilidade
ambiental para a contratacdo de operagdes de investimento a serem contratadas

pelos beneficiarios das linhas de crédito de que trata esta Medida Provisdria.”

JUSTIFICACAO

A alteragdo proposta ao art. 5° tem como objetivo transformar
em obrigatdria a defini¢do de critérios de sustentabilidade ambiental para a
concessdo das operagdes de investimento previstas na Medida Proviséria. A
redagdo original, ao utilizar a expressdo “podera definir”, deixa margem para
omissdo regulatéria, permitindo que os financiamentos sejam concedidos sem
qualquer parametro ambiental, o que contraria a motivagdo central da medida,
voltada justamente para mitigar os impactos de eventos climéticos adversos

sobre o setor agropecuario.

A redacdo sugerida, ao substituir “poderd” por “definird”, assegura
que o Conselho Monetdrio Nacional estabeleca diretrizes claras e uniformes,
reforcando o alinhamento da politica de crédito rural com os compromissos
de adaptacgdo climatica e sustentabilidade assumidos pelo Brasil. Além disso, a
obrigatoriedade de critérios ambientais contribui para reduzir a vulnerabilidade
das atividades agropecudrias frente as mudancas climaticas, melhora a eficiéncia

no uso dos recursos publicos e agrega legitimidade social a politica, em

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD255765065800
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consonancia com a Politica Nacional sobre Mudanca do Clima e com as metas de

transicdo ecoldgica da economia nacional.

Sala da comissdo, 9 de setembro de 2025.

Deputado Aureo Ribeiro
(SOLIDARIEDADE - RJ)
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       Dê-se ao art. 5º da Medida Provisória a seguinte redação:
        “ Art. 5º O CMN definirá critérios mínimos de sustentabilidade ambiental para a contratação de operações de investimento a serem contratadas pelos beneficiários das linhas de crédito de que trata esta Medida Provisória.”
    
  
   <p>A alteração proposta ao art. 5º tem como objetivo transformar em obrigatória a definição de critérios de sustentabilidade ambiental para a concessão das operações de investimento previstas na Medida Provisória. A redação original, ao utilizar a expressão “poderá definir”, deixa margem para omissão regulatória, permitindo que os financiamentos sejam concedidos sem qualquer parâmetro ambiental, o que contraria a motivação central da medida, voltada justamente para mitigar os impactos de eventos climáticos adversos sobre o setor agropecuário.</p><p class="align-justify">A redação sugerida, ao substituir “poderá” por “definirá”, assegura que o Conselho Monetário Nacional estabeleça diretrizes claras e uniformes, reforçando o alinhamento da política de crédito rural com os compromissos de adaptação climática e sustentabilidade assumidos pelo Brasil. Além disso, a obrigatoriedade de critérios ambientais contribui para reduzir a vulnerabilidade das atividades agropecuárias frente às mudanças climáticas, melhora a eficiência no uso dos recursos públicos e agrega legitimidade social à política, em consonância com a Política Nacional sobre Mudança do Clima e com as metas de transição ecológica da economia nacional.</p>
   
     
  
   


